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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO AGRAVADA. 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA INJUSTIFICADA DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO PELA PARTE. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC. POSSIBILIDADE. 
ERRO DE GRAFIA. AUSÊNCIA DE DÚVIDA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da 
Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a declaração 
da nulidade do ato processual está condicionada à demonstração de efetivo prejuízo. Tal 
pressuposto não se verifica neste caso, pois a nomeação de defensor ad hoc ocorreu em razão 
do não comparecimento injustificado do advogado constituído pela parte à audiência para a 
colheita de depoimento de uma testemunha por carta precatória.
4. As irregularidades de publicação decorrentes de erro na grafia do nome do advogado não 
causam nulidade se não estiver configurado prejuízo.  No caso, o acórdão do Tribunal de 
origem destacou que o acréscimo da letra s ao primeiro nome do advogado, não obstaculizou o 
direito de defesa da parte insurgente, diante da possibilidade inequívoca de sua identificação.
5. Para alterar o entendimento do Tribunal estadual, e concluir pela nulidade da sentença, é 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, pretensão incompatível com o 
rito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA43582332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 24/09/2024 14:22:04
Código de Controle do Documento: 0e1c415b-5d90-4645-ba23-0a89e1ab8922



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO AGRAVADA. 
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7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da 
Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a declaração 
da nulidade do ato processual está condicionada à demonstração de efetivo prejuízo. Tal 
pressuposto não se verifica neste caso, pois a nomeação de defensor ad hoc ocorreu em razão 
do não comparecimento injustificado do advogado constituído pela parte à audiência para a 
colheita de depoimento de uma testemunha por carta precatória.
4. As irregularidades de publicação decorrentes de erro na grafia do nome do advogado não 
causam nulidade se não estiver configurado prejuízo.  No caso, o acórdão do Tribunal de 
origem destacou que o acréscimo da letra s ao primeiro nome do advogado, não obstaculizou o 
direito de defesa da parte insurgente, diante da possibilidade inequívoca de sua identificação.
5. Para alterar o entendimento do Tribunal estadual, e concluir pela nulidade da sentença, é 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, pretensão incompatível com o 
rito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M. M. T. DE M. e A. F. DE M. N. 
contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-STJ, fls. 
1.515-1.517):
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Quanto à controvérsia, a parte recorrente alega violação dos arts. 5º, LV, da 
CF; 9°, 10, 362 e 369 do CPC, no que concerne à ocorrência de 
cerceamento de defesa, tendo em vista o não adiamento da audiência de 
instrução por motivo justificado, trazendo a seguinte argumentação:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia, é incabível o recurso especial quando visa Quanto à 
controvérsia, ofensa do art. 5º, LV, da CF, é incabível o recurso especial 
quando visa discutir violação ou interpretação divergente de norma 
constitucional porque, consoante o disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal, é matéria própria do apelo extraordinário para o 
Supremo Tribunal Federal.
Nesse sentido: “Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo 
ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal”. (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 16/6/2020).
Confiram-se ainda os seguintes julgados: EDcl no REsp 1.435.837/RS, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de 
1º/10/2019; EDcl no REsp 1.656.322/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe de 13/12/2019.
Ademais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/10/2020.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 382-388), os agravantes alegam, em 
síntese, que "no presente expediente não circunda no reexame de prova, mas sim a 
confronto entre o Acórdão recorrido em contrariedade à lei federal, ou seja, trata-se de 
clarividente interpretação equivocada da lei, o que, portanto, não comporta nenhuma 
ofensa à Súmula nº 7 do STJ. Veja-se que a discussão versa sobre a apreciação do 
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caso concreto com o cerceamento de defesa prevista em lei federal, mais 
especificamente os artigos 362 e 369 do CPC" (e-STJ, fl. 387).

Requerem o provimento do agravo para análise do mérito do recurso 
especial. 

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 393).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, constata-se que a parte recorrente não rebateu o fundamento 
relativo ao não cabimento do recurso especial para impugnar a violação de norma 
constitucional.

Por conseguinte, quanto a esse ponto da decisão, há preclusão.

Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, 
Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 
17/11/2021).

No mais, verifica-se que os agravantes sustentaram no recurso especial a 
nulidade da sentença, ao argumento que, diante da justificativa da impossibilidade de 
comparecimento do advogado representante da parte, a audiência de instrução deveria 
ter sido redesignada. Destacaram, também, que o erro na publicação da intimação para 
a apresentação das razões finais escritas invalida a sentença.

O Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco rejeitou as alegações com 
os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 316-318; sem grifos no original):

Do cotejo dos autos, vê-se que a indigitada audiência para ouvida das 
testemunhas por carta precatória foi realizada em data de 27/05/2015 às 
13:45h que, diante da ausência do advogado dos apelantes, foi 
nomeado advogado ad hoc que funcionou nos autos.
o acréscimo da letra "S" no nome do advogado quando da sua intimação na 
imprensa, não possibilita a nulidade da intimação (f1.192).
Com efeito, o nome do advogado é MARCO, enquanto na publicação saiu 
MARCOS. Trata-se, como se vê, de diferença mínima de grafia — uma 
letra que de forma alguma pode ser considerada como capaz de 
impedir a identificação do processo, mesmo porque todos os demais 
dados estão corretos.
Não há, pois, motivo para ser renovar a publicação.

Documento eletrônico VDA43389763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 11/09/2024 15:26:00
Código de Controle do Documento: e0b3a384-7f88-4dfb-8016-5f8ceed10def



[...]
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. 
AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 
AUDIÊNCIA SEM ADVOGADO DE DEFESA. NOMEADO ADVOGADO AD 
HOC. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PUBLICAÇÃO. ERRO NA GRAFIA DO 
NOME DO ADVOGADO. POSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DA LIDE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 
Não havendo prejuízo capaz de fundamentar qualquer nulidade, inexiste 
razão para modificar a decisão guerreada e provocar o refazimento da 
audiência. Eventual erro na grafia do nome do advogado na publicação 
somente terá como consequência a nulidade da intimação caso não 
permita a correta identificação do processo pelas partes se seus 
advogados.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que 
a declaração da nulidade do ato processual está condicionada à demonstração de 
efetivo prejuízo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE ATOS DECISÓRIOS APÓS 
FALECIMENTO DA AUTORA. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 
OBRIGATORIEDADE DE PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INTERDIÇÃO DA AUTORA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 
DO STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do Recurso Especial com fundamento em óbice sumular.
2. O Tribunal de origem anulou todas as decisões proferidas após o 
falecimento da autora, com base na falta de habilitação dos sucessores e na 
necessária participação do Ministério Público, considerando a interdição da 
autora.
3. A recorrente alega violação dos artigos 1.022, 279, § 2º, 75, VII, 618, I, 
todos do CPC, bem como dos artigos 1.991, 282, §§ 1º e 2º, e 283, 
Parágrafo Único. Sustenta a impossibilidade de decretar nulidades sem 
demonstração de prejuízo às partes, o que é vedado em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 do STJ.
4. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ, que preconiza 
que a falta de prejuízo concreto impede a anulação de atos processuais, 
bem como que a reavaliação das circunstâncias fáticas da causa é imprópria 
em Recurso Especial.
5. As razões do Recurso Especial não refutaram especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, incidindo a Súmula 284/STF, aplicada 
por analogia, dada a deficiência na fundamentação.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.090.424/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)

Neste caso, o acórdão ressalta que se nomeou defensor ad hoc para a 
colheita de depoimento de uma testemunha por meio de carta precatória, e não 
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menciona que houve prévio requerimento do patrono dos agravantes, solicitando 
a redesignação da assentada. Dessa forma, não foi evidenciado o prejuízo decorrente 
da nomeação de um advogado para a representar os agravantes, diante do não 
comparecimento injustificado do profissional legalmente habilitado pela parte.

No mesmo sentido,  na linha dos precedentes desta Corte Superior, 
entende-se que as irregularidades de publicação decorrentes de erro na grafia do nome 
do advogado não causam nulidade se não estiver configurado prejuízo.

Assim, observa-se que o acórdão recorrido destacou ser possível a 
identificação do advogado, porque houve apenas o acréscimo da letra s ao primeiro 
nome do patrono, sendo que o erro de grafia não obstaculizou o direito de defesa da 
parte insurgente.

Nesse contexto, para alterar o entendimento do Tribunal estadual, e concluir 
pela nulidade da sentença, é necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, pretensão incompatível com o rito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. 
CITAÇÃO DO CÔNJUGE. NECESSIDADE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. NULIDADE PARCIAL DO PROCESSO. PREJUÍZO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
3. Segundo o entendimento do STJ, "o litisconsórcio necessário é regido por 
norma de ordem pública, cabendo ao juiz determinar, de ofício ou a 
requerimento de qualquer das partes, a integração à lide do litisconsorte 
passivo" (AgInt no REsp 1.655.715/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe de 
30/8/2018).
4. Para verificar a existência de prejuízo na nulidade parcial do feito, desde a 
audiência de instrução e julgamento, e a necessidade de anulação desde o 
início do processo, seria necessária a análise do substrato fático-probatório 
dos autos, o que é inviável no recurso especial, a teor do disposto na Súmula 
7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.199.238/MG, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 25/4/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO 
EMBARGANTE.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de 
procuração ou nos quais a cadeia de substabelecimentos se mostra 
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do agravo e do 
recurso especial.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, para o 
reconhecimento da invalidade da intimação por erro de grafia ocorrido na 
publicação, o equívoco deve ser fundamental e relevante, de modo que 
efetivamente prejudique a identificação do feito.
2.1 Afasta-se, no caso, a alegada nulidade de intimação, por erro 
insignificante na grafia do nome do advogado "Evandro Demétrio", ao invés 
de "Evandro Demetrio", que não prejudicou a identificação da parte, do 
patrono, nem do feito.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.061.968/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
FALTA DE INTIMAÇÃO. NULIDADE. PARTE ACOMPANHADA POR 
ADVOGADO DATIVO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 285.000/RJ, Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 11/11/2014, DJe de 17/11/2014.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVADO : M J S DE M
ADVOGADO : ELKA DA COSTA FREITAS DE SOUZA - PE017222

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M M T DE M
AGRAVANTE : A F DE M N
ADVOGADO : MARCO JÁCOME VALOIS TAFUR - PE024073
AGRAVADO : M J S DE M
ADVOGADO : ELKA DA COSTA FREITAS DE SOUZA - PE017222

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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